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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 230/2024 
 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
ARACRUZ E A EMPRESA  GUARANA DIESEL 
LTDA, NOS SEGUINTES TERMOS: 

 
 

O MUNICÍPIO DE ARACRUZ/ES, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
27.142.702/0001-66, com sede na Avenida Morobá, nº 20, Bairro Morobá, Aracruz - ES, doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente, 
Sr. ALADIM FERNANDO CERQUEIRA, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador do CPF 
830.948.907-25 e da CI nº 660 049 SSP/ES, residente na Rua Aureo Poli Monjardim, nº 63, Fradinhos, 
Vitória/ES, CEP:29.195-460, nos termos da Lei nº 3.652/2013, regulamentada pelo Decreto nº 39.192, 
de 2021, e a empresa GUARANA DIESEL LTDA, doravante denominada CONTRATADA, com sede 
na Rua Joaquim Viana, nº 65, Guaraná, Aracruz-ES, inscrita no  CNPJ/MF sob o nº 10.798.483/0001-
75, neste ato representada pelo Sr. DOUGLAS TOFOLI CARLESSO, brasileiro, casado, empresário,   
inscrito no CPF/MF sob o nº 129.534.327-44, firmam o presente Contrato, objetivando a prestação de  
serviços descritos na Cláusula Primeira, nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas 
complementares, consoante as cláusulas que se seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços 
de manejo da arborização urbana (poda e corte de árvores), manejo da vegetação em áreas 
naturais, áreas verdes e em áreas públicas em todo município de Aracruz. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

 
2.1. O presente Contrato fundamenta-se na Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

 
2.2. Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie. 

 
2.3. O presente Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência Pública n.º 021/2023 e seus Anexos, 
a Proposta de Preços do licitante vencedor e a legislação pertinente, constantes do Processo 
Administrativo nº 25.948/2023. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 
3.1. Fazem parte integrante deste Contrato o Edital da Concorrência Pública nº 021/2023 e seus anexos 
e a proposta vencedora, completando-o para todos os fins de direito, independente, de sua transcrição, 
obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 
4.1. Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob regime de empreitada por preço unitário, nos 
termos do artigo 10, inciso II, alínea “b”, da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
5.1. As despesas decorrentes desta Licitação correrão por conta de dotação orçamentária de 2024 e 
anos subsequentes, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme segue: 
 
Secretaria de Meio Ambiente: 16.00.00
Secretaria de Meio Ambiente: 16.01.00
Dotação: 18.541.0043. 2.0141
Código reduzido: 916
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 
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CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS UNITÁRIOS E DO VALOR GLOBAL E DO REAJUSTE 
 

6.1. PREÇOS UNITÁRIOS - O CONTRATANTE pagará pelos serviços contratados e efetivamente 
executados, os preços especificados na Planilha constante da Proposta apresentada pela Contratada 
e que independentemente de transcrição passa a fazer parte integrante do presente Contrato. 

 
6.2. VALOR GLOBAL - O valor estimado para execução do LOTE 01, objeto do presente  Contrato, 
é de R$ 3.184.214,88 (três milhões, cento e oitenta e quatro mil, duzentos e quatorze reais e 
oitenta e oito centavos). 

 
6.3. No preço já estão incluídos todos os custos e despesas, inclusive, taxas, impostos, seguros, 
licenças e outros relacionados aos serviços. 

 
6.4. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, o valor do contrato será reajustado 
a cada período de 12 (doze) meses, contados a partir do mês de entrega das propostas. 

 
6.4.1. O interregno mínimo de 12 (doze) meses para o primeiro reajuste será contado: 

 
a) Quando o reajuste se referir aos custos da mão de obra, a Contratada efetuará a 

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços em conformidades com o acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho para cada categoria de profissionais abrangidas no contrato, desde que decorridos 
12 (doze) meses da última fixação salarial da categoria, sendo vedada a inclusão de verbas 
indenizatórias ou remuneratória não prevista originalmente. 

b) Quando o reajuste se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado 
(insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado mediante 
a aplicação de índice específico, ou, na ausência deste poderá ser utilizado um índice geral 
como o IPCA (Índice Nacional de Preço ao consumidor amplo). 

 
6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 01 (um) ano será computado do último 
reajuste correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como último reajuste, 
a data em que iniciadas seus efeitos financeiros, independente daquela em que celebrada ou 
apostilada. 

 
6.6. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio 
ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à Contratante ou à Contratada 
proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 
resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, 
sob pena de preclusão. 

 
6.7. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com data-base diferenciadas, 
o reajuste deverá ser dividido em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções 
coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

 
6.8. A fórmula para o reajuste deverá levar em consideração o impacto da mão de obra na 
composição do custo do contrato. 

 
6.9. É vedada a inclusão, por ocasião de reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, 
Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

6.10. Os reajustes dos preços propostos estarão sujeitos ainda às Leis Complementares, Medidas 
Provisórias e Decretos que venham regulamentar novos procedimentos em função de medidas 
econômicas de interesse do país. 

6.11. Em caso de revisão econômico-financeira, a alteração do preço reajustado, além de obedecer 
aos requisitos referidos na Lei 8.666/93. art.65, II, “d”, deverá ocorrer de forma proporcional à 
modificação dos encargos, comprovada por meio de memória de cálculos a ser apresentada pela 
interessada. 

 
6.12. Os preços unitários dos serviços contratados e constantes da proposta comercial apresentada 
pela Licitante Vencedora serão reajustados a cada período de 12 (doze) meses, contados a partir do 
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mês de entrega das propostas, através da variação dos índices do IPCA - (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), considerando que esse índice, em princípio, é o que representa e apresenta- 
se e com maior eficiência na apuração da variação anual dos valores dos itens que compõem o objeto, 
e ainda, tal parâmetro tem sido amplamente utilizado com esse fim em contratos similares no poder 
público. 

 
6.13. Compete à CONTRATADA a iniciativa de requerer o reajuste e o encargo do cálculo minucioso 
de cada reajuste a ser aprovado pelo CONTRATANTE, juntando-se a respectiva discriminação dos 
serviços o memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do reajuste 
pleiteado. 

 
6.14. Os reajustamentos de preços propostos estarão ainda sujeitos, a Leis Complementares, Medidas 
Provisórias e Decretos que venham regulamentar novos procedimentos em função das medidas 
econômicas de interesse do País. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

 
7.1. O pagamento do preço pactuado será efetuado de forma parcial, a cada mês, após o aceite 
definitivo dos serviços, devendo a Contratada proceder à abertura de um processo de solicitação de 
pagamento no Protocolo Geral da Prefeitura de Aracruz, situado à Rua Padre Luiz Parenzi, 710, Centro, 
Aracruz/ES, encaminhando a nota fiscal/fatura para pagamento, bem como todas certidões afins, que 
ocorrerá de acordo com as normas legais vigentes no país, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea 'a' 
da Lei 8.666/93. 

 
7.2 O pagamento será efetuado, de acordo com a medição mensal, em até 30 (trinta) dias, após a 
abertura do processo de pagamento, conforme o item anterior 

 
7.3. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da 
data de apresentação da nova documentação, devidamente corrigida sem qualquer ônus ou correção 
a ser paga pelo Contratante. 

 
7.4 Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentação dos seguintes documentos: 

 
a) Nota Fiscal dos Serviços; 
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC) 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede da 
CONTRATADO; 
d) Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Municipal de Aracruz-ES; 
e) Anotação de responsabilidade técnica (CREA) – 1ª Fatura; 
f) Matrícula da obra junto ao INSS – 1 ª Fatura; 
g) Prova de recolhimento junto ao INSS e FGTS referente aos serviços cobrados, todas as faturas; 
h) Prova de pagamento de pessoal referente aos serviços prestados (período); 
i) GFIP – Guia de Recolhimento do FGTS e de informações à Previdência Social; 
j) Certidão Negativa de débito do INSS e FGTS, todas as faturas; 
k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
l) Termo de recebimento provisório, última fatura. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
8.1. O prazo de vigência do contrato para os LOTES 01 e LOTE 02 fica fixado em 12 (doze) 
meses, contados da publicação do mesmo. 

 
8.2. O prazo de execução dos serviços para os LOTES 01 e LOTE 02 fica fixado em 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada. 

 
8.3. Os prazos fixados poderão ter a sua duração prorrogada por sucessivos períodos de 12 (doze) 
meses, nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, 
com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 
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8.4. Os prazos de vigência do contrato e de execução dos serviços expiram-se no dia de igual número 
de início, ou imediato, se faltar exata correspondência (Art. 132, §3º, do Código Civil). 

8.5. Somente se iniciam ou vencem os prazos estabelecidos em dia de expediente no órgão 
contratante, ficando autorizada sua prorrogação, conforme Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, com suas 
respectivas alterações. 

 
8.6. O prazo para assinatura do contrato é de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data da 
convocação para esse fim. 

 
8.7. O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 08 (oito) dias úteis contados a partir da 
data de recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada, expedida pelo CONTRATANTE, excluindo-
se o dia do início e incluindo-se o do vencimento. 

 
8.8. A fiscalização fornecerá, junto com a Ordem de Serviço, todos os elementos indispensáveis ao 
início da prestação dos serviços. 

8.9. A Contratada, julgando insuficientes os elementos fornecidos, deverá solicitar por escrito, 
explicações e novos dados, dentro do prazo de até 08 (oito) dias, contados do recebimento dos 
elementos da fiscalização. Nesse caso, o prazo de execução será contado a partir da data de 
recebimento dos esclarecimentos solicitados, se os mesmos impedirem o início dos serviços. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
 

9.2.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, 
de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da 
vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

 
9.2.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, 
contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de 
garantia. 

 
9.2.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos 
I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

 
9.2.2.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observando o máximo de 
2% (dois por cento). 

 
9.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 
pela contratada, quando couber. 

9.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
reforçada e/ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação, no 
prazo de dez dias, contados da assinatura do respectivo termo aditivo, observando-se o disposto nos 
itens 9.2.2.1 e 9.2.2.2. 

 
9.5. Será considerada extinta a garantia: a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização 
para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

10.1. Obrigações do CONTRATANTE: 
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 

 
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela proposta sejam as mais adequadas; 

 
d) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela Contratante desde que observado 
o limite da legislação trabalhista; 

 
e) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência; 

 
f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 
- Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
- Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada; 
- Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
- Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciária e para com o FGTS, especialmente: 
- Concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 
auxílio- transporte, auxílio-alimentação e auxílio-creche, quando for devido; 
- Comunicar à empresa Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada a este Termo de 
Referência e seus anexos; 
- Designar servidor responsável pela interlocução com a Contratada para viabilizar a execução do 
objeto do contrato; 

 
g) Solicitar à Contratada a exibição de documentação de identificação pessoal, quando estes se 
apresentarem para realização dos serviços abrangidos na contratação. 

 
h) Aplicar à empresa licitante as penalidades cabíveis, previstas neste instrumento, toda vez que essa 
infringir ou incorrer em qualquer das situações consignadas no Termo de Referência como passíveis 
de medidas punitivas ou indenizatórias; 

 
i) Efetuar o pagamento à Contratada após o adimplemento da obrigação contratual, na proporção 
devida em função do efetivamente executado, de acordo com os prazos, os critérios e condições 
estipuladas neste Termo de Referência e seus anexos. 

10.2. Obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, seus anexos e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade para a prestação dos serviços previstos e sua proposta. 

 
b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
gestor do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 
c) Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração. 
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d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

 
e) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso. 

 
f) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que terão acesso 
ao órgão para a execução do serviço; 

 
g) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Contratante; 

 
h) Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pelo gestor do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

 
i) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 

 
j) Não permitir a utilização em qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nos termos da legislação vigente. 

 
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 
m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
n) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Municipalidade, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
o) Fornecer, uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de 
Referência, sem repassar quaisquer custos aos mesmos; 

 
p) A empresa Contratada que seja regida pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverá 
apresentar à Contratante a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços: 

 
- Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis 
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela Contratada; 
- Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços; 
- Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas 
e sociais decorrentes do contrato; 
- Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se 
vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso 
do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação 
pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do 
contrato administrativo. 
- Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale 
transporte. 
- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
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SICAF, a empresa Contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos e à Dívida Ativa; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
Contratada; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
f) Certidões Negativas do Estado do Espírito Santo e do Estado de localização/sede e origem da empresa 
em questão, quando distintos)  

 
q) Substituir, imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado 
posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do 
Contrato; 

 
r) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 
s) Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em 
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa Contratada, de matéria não trabalhista, de 
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais 
ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

 
t) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 
em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte 
da Contratante. Em caso de impossibilidade de comprimento desta disposição, a Contratada deverá 
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 
realização do pagamento. 

 
u) Autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o 
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo 
das sanções cabíveis. 

 
v) Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta 
de documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de 
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

 
x) Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno 
imediatamente subsequente; 

z) Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados no prazo 
fixado pelo Fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

 
a1) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 

 
b1) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 
c1) Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações 
de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele 
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inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 
 

- Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições 
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 
prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
- Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
- Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la 
na execução do contrato; 
- Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
- Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações 
previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento dos salários e 
demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

 
d1) A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, 
em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja 
regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
e1) Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem 
anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados da Contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto 
do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
f1) O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para 
acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

 
g1) Não permitir a utilização em qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nos termos da legislação 
vigente; 

 
h1) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
i1) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 
j1) Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 
5º-C do art. 18, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

k1) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 

l1) Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

m1) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do serviço; 

 
n1) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

o1) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
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à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

p1) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência no prazo determinado; 

 
q1) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

 
r1) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no 
método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência; 

 
s1) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previstas em que 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bom como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a Contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

 
t1) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante; 

 
u1) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 
v1) A cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, a Contratada deverá 
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou 
comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados 
em dedicação exclusiva na prestação de serviços contratada; 

 
x1) O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT; 

 
z1) Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito 
qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata 
de negociação, dentre outros. 

 
a2) Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das 
obrigações previstas neste item; 

 
b2) Realizar treinamento interno para seus empregados para redução de consumo de energia elétrica, 
de consumo de água e redução de produtos de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais 
vigentes, bem como treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução 
de desperdício e poluição, além de adotar as seguintes práticas; 
 
c2) Fornecer, quando possível, materiais de consumo/insumos compostos no todo ou em parte, por 
material reciclável, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR-15448 e 15448-2; 

d2) Otimizar a utilização dos sacos de lixo que devem ser, de preferência, reutilizáveis, adequando sua 
disponibilização quanto à capacidade e necessidade, esgotando dentro do bom senso e da 
razoabilidade o seu volume útil de acondicionamento, objetivando a redução da destinação de resíduos 
sólidos; 

 
e2) Realizar a correta separação, acondicionamento e descarte, seguindo normas de geradores de 
resíduos, para lixos orgânicos, recicláveis ou não recicláveis; 
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f2) Efetuar o recolhimento e a destinação final ambientalmente correta das embalagens utilizadas, 
principalmente nos produtos tóxicos ou abrasivos;

g2) Destinar adequadamente os resíduos e embalagens encontrados nas atividades e limpeza dos 
jardins; 

 
h2) Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s) 
deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento dos empregados sob sua 
responsabilidade; 

 
i2) Caso algum dos materiais utilizados na execução dos serviços se enquadre dentre as opções 
descritas no art. 33 da Lei nº 12.305/2010, a coleta, o manuseio e a destinação de resíduos e 
embalagens, deverá ser, gerenciada, corretamente, conforme o dispositivo legal citado; 

 
j2) Respeitar as NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT sobre 
resíduos sólidos; 

 
k2) Utilizar apenas materiais e produtos químicos aprovados pelos órgãos governamentais 
competentes, todos de primeira qualidade e em embalagens originais de fábrica ou de comercialização, 
que não causem danos a pessoas ou a revestimentos, pisos, instalações elétricas ou hidráulicas, redes 
de computação, água e esgoto e todas as demais instalações existentes no local de execução dos 
serviços; 

l2) Caso ocorra qualquer dano aos fios de telecomunicação, rede elétrica e afins, decorrente da 
execução dos serviços de poda/corte de árvores, a empresa deverá imediatamente providenciar 
contato com a empresa/concessionária de domínio do serviço afetado; 

 
m2) A empresa deverá, no ato da assinatura do contrato, apresentar comprovante de instalação de 
pelo menos 1 (uma) base operacional/escritório administrativo na sede do município de Aracruz; 

 
n2) A mão de obra contratada para execução dos serviços deverá ser, prioritariamente, oriunda do 
Município de Aracruz, em conformidade com a legislação local. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
11.1. A descrição detalhada dos serviços a serem executados pela contratada, tanto para o Lote 01 
quanto para o Lote 02 são os constantes do Termo de referência, anexo a este Contrato independente 
de transcrição. 

 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização do contrato será feita por servidor a ser designado pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente por meio de portaria interna, de forma a fazer cumprir rigorosamente as condições deste 
projeto básico e demais disposições do contrato. 

12.2. A fiscalização poderá a qualquer tempo, solicitar a substituição de elementos da equipe da 
Contratada, mediante justificativa, devendo o atendimento ser feito no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos. 

 
12.3. A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
representante do Contratante para este fim especialmente designado. 

 
12.4. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade do serviço e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercido por um ou mais representantes do Contratante, 
especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

 
12.5. A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo do serviço e será 
exercida por representante do Contratante, e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
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inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, de acordo com o artigo 70 da Lei nº 8.666/93. 
 

12.6. O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto 
no §§1º e 2º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 
12.7. São atribuições do fiscal do serviço: 

 
a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda documentação pertinente aos trabalhos, 
incluindo o edital de licitação, garantias, contrato, cronograma físico-financeiros previstos e 
realizados, orçamentos, medições, aditivos, reajustamentos, realinhamentos, comprovações de 
pagamento, correspondências, relatórios, catálogo de materiais e serviços, livro de ocorrências, 
etc.; 
b) Analisar e aprovar o plano de execução e cronograma detalhado dos serviços a serem 
apresentados pela Contratada no início dos trabalhos; 
c) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas ou omissões eventualmente constatadas nos 
desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer 
informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 
d) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços em 
execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da Contratada com as atividades 
de empresas ou profissionais eventualmente contratados pelo Contratante 
e) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro do serviço, sempre que for 
necessária a verificação da exata correspondência entre as condições reais de execução e os 
parâmetros, definições e conceitos de projeto; 
f) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou 
verificar se sua execução obedece aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato; 
g) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em 
conformidade com norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato; 
h) Registrar no Livro de Ocorrências, fatos e comunicações que tenham implicação contratual; 
i) Elaborar mensalmente, relatórios constando informações gerenciais dos serviços 
executados e encaminhá-los às instâncias superiores; 
j) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as 
respectivas medições, que deverão ser acompanhadas por relatórios mensais sobre as atividades 
desenvolvidas no contrato. 
k) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a 
ação da fiscalização ou cuja presença no local dos serviços seja considerada prejudicial ao 
andamento dos trabalhos; 
l) Receber provisoriamente o serviço objeto do Edital. 

 
12.8. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação, não excluem a responsabilidade da 
Contratada e nem confere ao Contratante a responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros por 
quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

12.9. O Contratante se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 
prestados em desacordo com Edital, seus anexos, e com o contrato. 

12.10. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante do Contratante encarregado 
da fiscalização do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada ou, nesta 
impossibilidade, justificadas por escrito, sob pena de aplicação das medidas legais cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ACRÉSCIMOS E DECRÉSCIMOS 

 
14.1. O Contratante poderá acrescer ou diminuir o volume de serviços, em conformidade com os §§ 
1º e 2º do art. 65 da Lei 8.666/1993, bem como acrescer o prazo decorrente de alterações do projeto, 
inclusão ou exclusão de serviços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
 

15.1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 
78 e 79 da Lei nº 8.666/93, com aplicação do art. 80 da mesma lei, se for o caso. 

 
14.5. Ao Contratante é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 77, inciso 
IX, da Lei n. 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e 
segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80, todos da Lei nº 8.666/93. 

 
CLAUSULA DECIMA SEXTA - FORMAS DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
16.1 A Contratada deverá fornecer aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) e acessórios que protejam a saúde e integridade física do trabalhador. 

 
16.2 Caberá à Contratada orientar seus empregados quanto ao uso correto dos equipamentos de 
proteção individual, bem como tornar seu uso obrigatório. 

 
16.3 Todo e qualquer empregado que se recuse a utilizar os EPI’s nos serviços objeto deste Termo de 
Referência, deverá ser afastado imediatamente da atividade e substituído no prazo de 24h (vinte e 
quatro horas), sendo considerada a sua atitude como inconveniente, imprudente e perigosa. 

 
16.4 Os equipamentos de proteção individual a serem utilizados na execução dos serviços serão: 
máscara de proteção com filtro/PFF1 – proteção contra poeiras e névoas – partículas não tóxicas 
(penetração máxima através do filtro de 20%); máscara respiratória facial com filtro; luvas de raspa: 
Luva de segurança confeccionada em raspa de tira de reforço externo em raspa entre os dedos polegar 
e indicador reforço interno em raspa na palma e face palmar dos dedos; luvas de PVC; óculos de 
proteção com lentes em policarbonato com tratamento anti-riscos, abas laterais de proteção, armação 
e hastes reguláveis, acompanhando cordão de segurança; Protetor auricular: Tipo Plug, confeccionado 
em silicone, formato cônico com três flanges – 17.6 (dB); Capas para chuva com capuz: confeccionada 
em PVC, com abertura frontal por meio de botões de pressão, costura por meio de solda eletrônica, 
forrada com trama de poliéster; roupa de proteção contra abelhas; Viseira protetora facial para operador 
de máquinas; Boné/chapéu árabe; Avental resistente em raspa de couro, preferencialmente com 
bolsos; Perneira para o operador de roçadeira; Protetor solar de boa qualidade; Repelente, dentre 
outros possíveis aplicáveis à execução da atividade. 

16.5 Os EPI’s supracitados deverão ser substituídos, sem ônus para a Contratante, sempre que 
necessário, seja por desgaste natural ou por defeito que impossibilite sua perfeita utilização, ou ainda, 
por extravio, ficando a Contratada responsável pela guarda dos mesmos. 

16.6 O quantitativo de EPI a ser utilizado deverá ser determinado pela Contratada, tomando como base 
o número de empregados necessários à perfeita execução dos serviços, a produtividade de referência 
e a vida útil do equipamento envolvido. 

16.7 As despesas referentes à aquisição e fornecimento de máquinas, equipamentos, ferramentas, 
bem como suas manutenções e combustíveis correrão às expensas da Contratada; 

16.8 A Contratada deverá fornecer os equipamentos, ferramentas e máquinas em quantidade 
suficiente para a execução dos serviços, os quais deverão estar em perfeitas condições de 
funcionamento e assim serão mantidos, às expensas da Contratada, durante toda a vigência do 
contrato. 

 
16.9 Os equipamentos, ferramentas e máquinas necessárias para execução dos serviços objeto deste 
Edital, deverão ser substituídos, imediatamente, sem ônus para a Contratante, sempre que necessário, 
seja por desgaste natural ou por defeito que impossibilite sua perfeita utilização, ou ainda, por extravio, 
ficando a Contratada responsável pela guarda dos mesmos. 

 
16.10 Caberá à Contratada realizar a manutenção preventiva e corretiva e reparação dos 
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equipamentos e seus acessórios necessários à execução dos serviços, sendo que, quando não for 
possível seu conserto, os mesmos deverão ser substituídos em até 48 (quarenta e oito) horas a contar
da solicitação feita pela Contratante. 

 
16.11 Caberá à Contratada adotar sistemas de proteção elétrica em seus equipamentos e 
procedimentos de execução da atividade, de modo a evitar danos à rede elétrica, sob pena de 
responsabilidade. 

 
16.12 Caberá à Contratada identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua 
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do Contratante. 

16.13 Caberá à Contratada substituir, imediatamente, sem que lhe caiba o direito de reclamação ou 
indenização, os equipamentos que apresentarem rendimento insatisfatório e baixa qualidade nos 
serviços executados, em até 48 (quarenta e oito) horas a contar da solicitação feita pela Contratante. 

 
16.14 Caberá à Contratada fornecer a seus empregados uniformes condizentes com a atividade a ser 
desempenhada, compreendendo peças para todas as estações do ano, sem qualquer repasse do custo 
para o empregado. 

 
16.15 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada 
do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato, 
sempre que ocorrer entrega dos mesmos. 

 
16.16 Os serviços executados pela Contratada deverão ser acompanhados por equipe técnica 
habilitada, devendo a mesma, ser formada minimamente por um coordenador geral (engenheiro 
agrônomo ou florestal), um arquiteto paisagista e um engenheiro eletricista. 

 
CLAUSULA DECIMA SETIMA: CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

 
17.1 Esta contratação observará em todas as fases do procedimento as orientações e normas voltadas 
para a sustentabilidade ambiental, observando a Lei Federal nº 12.305/2010 – Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e demais normas ambientais pertinentes; 

 
17.2 Ainda, os serviços deverão respeitar as normas e os princípios ambientais e materiais 
ecologicamente corretos, atendendo aos critérios de sustentabilidade assim como: 

 
17.2.1 A Contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades 
ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e demais envolvidos na prestação dos serviços; 

17.2.2 Observação da legislação e normas em vigor, quanto aos equipamentos que gerem ruído no 
seu funcionamento; 

17.2.3 Fornecimento aos empregados dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários 
para a execução dos serviços; 

17.2.4 Respeito às Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; 

 
17.2.5 Utilizar materiais de consumo/insumo compostos no todo ou em parte, por material reciclável, 
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448 e 15448-2; 

 
17.2.6 Realizar a correta separação, acondicionamento e destinação, seguindo normas de geradores 
de resíduos sólidos, para resíduos orgânicos, recicláveis ou não recicláveis; 

17.2.7 Efetuar o recolhimento e a destinação final ambientalmente correta das embalagens utilizadas, 
principalmente nos produtos tóxicos ou abrasivos; 
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17.3 A Contratada deverá separar tais resíduos orgânicos gerados (parte lenhosa e folhosa picada) e 
encaminhá-los diretamente à área de armazenamento que se encontrar em menor distância da 
atividade, com possibilidade de utilização de 02 (duas) áreas específicas para esse fim, sendo 01 (uma) 
localizada na região da Sede do município e outra na região da Orla, ambas cedidas/disponibilizadas 
pela Contratante, de modo a evitar a sua disposição em aterro sanitário integralmente. 

17.4 A cessão das 02 (duas) glebas, com área média unitária estimada de 5000 m² (cinco mil metros 
quadrados), sendo 01 (uma) localizada na região da Sede do município e outra na região da Orla, 
ambas cedidas/disponibilizadas pela Contratante, deverá ser regulada e ocorrer mediante 
procedimentos/atos afins à legislação vigente. 

 
17.5 As áreas cedidas à Contratada deverão ser utilizadas exclusivamente para o fim de 
execução do objeto a que se destina este termo de referência, onde a Contratada somente 
poderá utilizá-las para as atividades vinculadas ao descrito no item 17.3, considerando que a 
mesma deverá, em caráter imediato, realizar a retirada total da área das estruturas 
administrativas/operacionais da empresa e dos resíduos, impreterivelmente, na data de término 
do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 

18.1. Os serviços serão realizados mediante emissão de AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO, onde serão 
definidos os prazos de entrega das solicitações, em comum acordo entre contratante e contratada. 

 
18.2. Os serviços serão solicitados conforme necessidade da SEMAM, ficando essa a disposição para 
quaisquer dúvidas e/ou esclarecimentos necessários, inclusive acompanhamento a vistorias “in loco”. 

 
18.3. Poderá a SEMAM, exigir que seja refeito e/ou substituída qualquer parte dos serviços, caso estes 
tenham sido executados com imperícia técnica ou em desacordo com Normas e Especificações 
Técnicas. 

 
18.4. Os estudos, os projetos, as especificações, os memoriais, dentre outros, deverão ser executados 
com o máximo cuidado pela CONTRATADA, e em todos os casos omissos ou suscetíveis à dúvida, 
deverá a CONTRATADA recorrer à FISCALIZAÇÃO para melhores esclarecimentos ou orientação, 
sendo as decisões finais comunicadas sempre por escrito. 

 
18.5. As eventuais modificações de serviços já entregues deverão ser comunicadas com 
antecedência, para não prejudicar o andamento de qualquer etapa de realização de trabalhos. 

18.6. Todos os serviços contratados só serão recebidos, após devidamente atestados pela 
FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

18.7. Os serviços destinados a atender a área urbana básica, serão realizados de acordo com a 
indicação da SEMAM, podendo os profissionais serem deslocados das instalações da CONTRATADA 
para as instalações da CONTRATANTE, conforme necessidade e conveniência dos trabalhos 
realizados, não desobrigando a empresa dos custos dispostos na planilha orçamentária. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 
19.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes em até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita pelo Contratado. 

 
19.2. A aceitação definitiva dos serviços contratados se efetuará, mediante Termo de Recebimento 
Definitivo assinado pelas partes, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a emissão do Termo de 
Recebimento Provisório. 

 
19.3. A eventual aceitação dos serviços pelo CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de 
responsabilidade de quaisquer erros, imperfeições ou vícios que eventualmente venham a se verificar 
posteriormente, circunstância em que as despesas de conserto ou modificação correrão por conta 
exclusiva da CONTRATADA. 
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19.4. A CONTRATADA após entrega definitiva dos serviços será objetivamente responsável pela 
garantia total e assistência técnica gratuita dos serviços objetos deste contrato no prazo de 05 (cinco) 
anos. 

 
19.4.1. A garantia acima não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos vícios, erros ou 
defeitos nos serviços e/ou bens descobertos após tal prazo ou a qualquer momento, sendo que a 
responsabilidade da CONTRATADA permanecerá hígida pelo prazo de cinco anos da ciência do 
defeito, vício ou erro. 

 
CLAUSULA VIGESIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. A recusa da Contratada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido, caracteriza o 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se as penalidades previstas nos subitens 
20.4.1, 20.4.2 e 20.4.4. 

 
20.2. Também, configura infração contratual o cometimento de fraude fiscal ou fraude na execução 
contratual, sem prejuízo de demais atos contrários a boa execução do contrato. 

 
20.3. O atraso injustificado no cumprimento das cláusulas contratuais sujeitará a Contratada à multa 
de mora, fixada no Edital e no Contrato. A multa poderá ser descontada dos pagamentos ou cobrada 
judicialmente, quando for o caso. 

 
20.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá aplicar as seguintes sanções, 
garantida prévia defesa. 

 
20.4.1. Advertência por escrito: quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim compreendidas aquelas que não trazem prejuízo de monta à 
Administração. 

 
20.4.2. Multa: 

 
a) Salvo justificativa apresentada pela Contratada e acolhida pelo CONTRATANTE, conforme 
especificado nas tabelas 01 e 02; 

 
b) Multa cominatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, depois de esgotado o 
prazo 30 dias, conforme especificado no item 1.6. 

 
20.4.3. Suspensão temporária de participar em licitação, ou impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

20.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
Secretaria de Obras e Infraestrutura, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

 
Para efeito de aplicação de multas, são atribuídos graus às infrações, de acordo com as tabelas 01 
e 02: 

 
Tabela 1: 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,3% ao dia sobre o valor do contrato 

02 0,6% ao dia sobre o valor do contrato 

03 0,9% ao dia sobre o valor do contrato 

04 1,8% ao dia sobre o valor do contrato 

05 3,6% ao dia sobre o valor do contrato 
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Tabela 2: 

 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Ensejar no retardamento da execução do objeto; 01 

2 
Recusar-se a executar serviço determinado oficialmente pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 02 

 
3 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem anuência prévia do Contratante por empregado e 
por dia; 

 
03 

4 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 03 

5 
Suspender ou interromper, sem prévia autorização, os serviços 
contratuais por dia; 04 

6 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05 

7 
Indisponibilidade de ferramentas, máquinas ou equipamentos 
funcionamento relacionados à prestação dos serviços; 05 

Para os itens a seguir, deixar de: 

8 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e pontualidade 
de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01 

9 
Apresentar documentos solicitados oficialmente pela Contratante 
nos prazos determinados; 01 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no Edital/Contrato; 01 

11 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 
não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01 

12 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 
previsto na relação de obrigações da Contratada; 01 

13 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
Órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 

14 Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações 
assumidas em decorrência da contratação; 

02 

 
15 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo Órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 
03 

 
20.4.5. A multa por dia de atraso na execução do objeto do contrato será limitada a 30 dias de 
incidência. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a recusa na aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 
20.5. Independente da aplicação das penalidades previstas no item anterior, a CONTRATADA fica 
responsável em refazer, dentro das especificações técnicas, os serviços não aceitos pela fiscalização. 

 
20.6. As sanções previstas no subitem 20.1 poderão cumular-se e não excluem a possibilidade de 
rescisão administrativa do contrato, garantida a defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis nos 
casos dos subitens 20.1.1, 20.1.2, 20.1.3 e 10 (dez) dias corridos para o subitem 20.1.4, a partir do 
recebimento da mesma. 
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20.7. Também ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, incisos III e IV da Lei n° 8.666/93, as empresa 
ou profissionais que, em razão do contrato: 

 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticados atos ilícitos devidamente comprovados visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

 
20.8. A aplicação de quaisquer penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo próprio 
e específico que assegurará o contraditório e ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/99; 

 
20.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 
serem pagos; 
Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data de recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade. 

 
CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
21.1. Fica a CONTRATADA, ciente de que a assinatura deste contrato indica que têm pleno 
conhecimento dos elementos nele constantes, bem como do termo de referência e de todas as suas 
condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, 
como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

 
21.2. Os documentos discriminados neste Contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em 
razão deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 

 
21.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

21.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Aracruz, Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer dúvida 
ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

21.5. E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 03(três) vias de igual teor, 
valor e forma, na presença de testemunhas. 

 
 

 
 
 
 
 

Aracruz-ES, _____ de _________ de 2024. 
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